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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RECOMENDAÇÃO NEOJUR – DIREITO PENAL Nº. 01, de 17 de junho de 2008.
  

  

Propõe seja recomendada, aos Juízes de Direito do Estado do Maranhão, a observância de critérios e diretrizes básicas no que respeita ao bom andamento dos processos criminais sob sua jurisdição, com vistas ao efetivo cumprimento do regramento inserto na Emenda Constitucional nº. 45, de 30 de dezembro de 2004 e Resolução do eg. Tribunal de Justiça nº. 12/2008, art. 2º, II, nos termos seguintes:

A Coordenadoria do Núcleo de Estudos e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR – Direito Penal, no uso de suas atribuições, e

  

Considerando a problemática diuturnamente observada, na apreciação de recursos criminais, bem assim de matérias reiteradamente suscitadas em sede de HABEAS CORPUS, no âmbito da Corte de Justiça Estadual, resolve

RECOMENDAR 

  

aos Juízes de Direito do Estado do Maranhão que:
1) zelem pela celeridade processual, com a observância das disposições legais e atendimento do princípio da razoabilidade, inserido pela EC nº 45/2004;

2) observem e dêem cumprimento ao art. 222 e seus parágrafos, da Lei Adjetiva Penal, com fixação de prazo para o cumprimento das Cartas Precatórias expedidas pelo Juízo;

3) observem e dêem cumprimento ao art. 55, § 3º, da Lei nº 11.343/2006, procedendo à imediata nomeação de defensor para apresentação de resposta, sempre que transcorrido IN ALBIS o prazo legal para oferecimento de tal peça pela defesa;

4) observem e dêem cumprimento ao art. 57, da Lei nº 11.343/2006, realizando audiências unas nos procedimentos afetos a entorpecentes, com alegações finais orais (e não via memoriais), com vistas à efetiva conclusão dos trabalhos em prazo razoável;

5) privilegiem, nos casos de prisões provisórias decorrentes de infrações praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou quando constatado excessivo número de acusados, a separação de processos prevista no art. 80, da Lei Adjetiva Penal, como forma apta a evitar a eventual caracterização de excesso de prazo na formação da culpa, quanto a qualquer dos co-réus;

6) observem a imprescindível necessidade de fundamentação das decisões judiciais, aí incluídas as atinentes à homologação de Autos de Prisão em Flagrante, recebimento de denúncias e decretos de ergástulos cautelares, sob pena de nulidade e/ou revogação de tais decisórios, EX VI do art. 93, IX, da Constituição Federal;

7) não se olvidem do exercício necessário do juízo de admissibilidade, nas hipóteses de Recursos em Sentido Estrito, previamente ao encaminhamento dos autos à Segunda Instância;

8) zelem pelo curso dos procedimentos sob sua jurisdição, bem assim pela efetiva realização dos atos designados, na data marcada, cumprindo os horários preestabelecidos;

9) atentem para o decurso dos prazos afetos aos processos sob sua jurisdição, evitando, de igual sorte, o atraso no retorno das hipóteses encaminhadas à manifestação do PARQUET;
 10) prestem, em tempo hábil e de forma detalhada as             informações que lhes forem solicitadas em HABEAS CORPUS, detalhando, inclusive e obrigatoriamente, o atual estado da Ação Penal, sem que para tanto necessária a reiteração de tal solicitação;

11) atentem ao decurso dos prazos processuais, nas hipóteses em que solicitado, pelo PARQUET, o retorno dos autos de Inquérito à Delegacia de origem, com vistas à expedição e/ou juntada de Laudo de qualquer espécie, impedindo, assim, a configuração de eventual excesso prazal.

Desembargador José JOAQUIM FIGUEIREDO dos Anjos

Coordenador
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